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SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO

ATA DA SEXTA REUNIÃO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO, EXTRAORDINÁRIA, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 10 DE ABRIL DE 2012, TERÇA-FEIRA, ÀS QUATORZE HORAS, NA SALA DE REUNIÕES Nº 13 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, ANEXO II DO SENADO FEDERAL.

Às quatorze horas e vinte e seis minutos do dia dez de abril do ano de dois mil e doze, na sala de reuniões número treze da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II do Senado Federal, sob a Presidência do Senador Benedito de Lira, reúne-se a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo com a presença dos Senadores Wellington Dias, Vanessa Grazziotin, Lídice da Mata, Ana Amélia, Ciro Nogueira, Cássio Cunha Lima, Cícero Lucena, Mozarildo Cavalcanti, Vicentinho Alves, Paulo Paim, José Pimentel e Acir Gurgacz. Deixam de comparecer os Senadores Ana Rita, João Durval, Vital do Rêgo e Maria do Carmo Alves. Havendo número regimental, é declarada aberta a reunião. Dando prosseguimento, o Presidente esclarece que, conforme pauta previamente divulgada, a presente reunião destina-se a realização de Audiência Pública, em atendimento aos Requerimentos nºs 01, 05 e 07/2012-CDR, de autoria da Senadora Ana Amélia, que propõem “debater a questão da segurança dos consumidores de cruzeiros marítimos no Brasil”. A audiência é realizada com a presença dos seguintes convidados: Sr. Marcos Jorge Matusevícius, Assessor do Conselho Nacional de Praticagem – CONAPRA, representando o Sr. Ricardo Falcão, Presidente do Conselho; Sr. Paulo Biancardi Coury, Gerente-Geral de Portos, Aeroportos, Fronteiras e Recintos Alfandegados da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, representando Sr. Dirceu Barbano, Diretor-Presidente da Agência; Sr. Leonardo de Souza Carauta de Fonseca, Assessor da Área de Turismo da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo – CNC, representando o Sr. Antônio Oliveira Santos, Presidente da Confederação; Sr. Ricardo Amaral, Presidente da Associação Brasileira de Cruzeiros Marítimos – ABREMAR; Sr. Amaury Martins, Diretor Substituto do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério da Justiça – DPDC-MJ, representando a Sra. Juliana Pereira da Silva, Diretora do Departamento; Sr. Ricardo Martini Moesch, Diretor do Departamento de Estruturação, Articulação e Ordenamento Turístico da Secretaria Nacional de Políticas de Turismo do Ministério do Turismo; e o Capitão-de-Mar-e-Guerra Mauro Guimarães Carvalho Leme Filho, Superintendente da Segurança do Tráfego Aquaviário do Comando da Marinha do Brasil. Após a exposição dos convidados, usam da palavra os Senadores Ana Amélia, Cássio Cunha Lima e, ainda, o Presidente da Comissão, Senador Benedito de Lira. Foram, também, encaminhadas perguntas da Senadora Lídice da Mata, lidas pela Senadora Ana Amélia. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dezesseis horas e vinte e oito minutos, lavrando eu, Selma Míriam Perpétuo Martins, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.

Senador Benedito de Lira
Presidente da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR
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O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/PP – AL) – Havendo número regimental, declaro aberta esta audiência pública para tratarmos do assunto relacionado ao requerimento aprovado por esta Comissão, de autoria da Senadora Ana Amélia.

Estando presente já a maioria dos convidados, convido para compor a Mesa: o Capitão-de-Mar-e-Guerra Mauro Guimarães Carvalho Leme Filho, Superintendente da Segurança do Tráfego Aquaviário, da Diretoria de Portos e Costas do Comando da Marinha do Brasil; o Sr. Ricardo Amaral, Presidente da Associação Brasileira de Cruzeiros Marítimos, Abremar; o Sr. Marcos Jorge Matusevicius, Assessor do Conselho Nacional de Praticagem – Conapra; o Sr. Paulo Biancardi Coury, Gerente-Geral de Portos, Aeroportos, Fronteiras e Recintos Alfandegados da Anvisa, que vem representando o Diretor Presidente da Agência, Sr. Dirceu Barbano; o Sr. Leonardo de Souza Carauta de Fonseca, Assessor da Área de Turismo da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo – CNC, que vem representando o seu Presidente, Antonio Oliveira dos Santos; o Sr. Amaury Martins de Oliva, Diretor Substituto do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério da Justiça, representando a Diretora do Departamento, Juliana Pereira da Silva.  

Informamos que foi também convidado o Sr. Antônio Azevedo, Presidente da Associação Brasileira de Agências de Viagens – Abav. No entanto, justificou sua ausência por questões de saúde. 

Ainda, dos nossos convidados, falta chegar o Sr. Ricardo Martini Moesch. Logo que chegue, terá lugar à Mesa. 

A Mesa está bem composta. 

De acordo com o que estabelece o art. 94, §§ 2º e 3º do Regimento Interno do Senado, a Presidência adotará as seguintes normas: os convidados terão 15 minutos para fazer suas exposições, e, em seguida, abriremos a fase de interpelação pelos Senadores e Senadoras. A palavra dos Senadores e Senadoras será concedida na ordem de inscrição. Os interpelantes dispõem de três minutos, assegurado igual prazo para a resposta do interpelado. 

Concedo a palavra ao Capitão-de-Mar-e-Guerra, Sr. Mauro Guimarães Carvalho Leme Filho, que terá 15 minutos para fazer sua exposição. 

O SR. MAURO GUIMARÃES CARVALHO LEME FILHO – Exmº Sr. Senador Benedito, Srª Senadora Ana Amélia, é uma satisfação muito grande estar aqui presente neste momento, para esta apresentação. 

Minha apresentação é curta, tem apenas 12 slides. Eu achava que o meu tempo era um pouquinho menor do que os 15 minutos, então ela está bem sucinta. 

Eu me sinto um pouco emocionado neste momento porque esta certamente é a última vez que faço uma apresentação representando a Marinha, usando uniforme. No final do mês eu passo para a reserva. Então, é uma satisfação grande apresentar pela última vez uma palestra, e num plenário tão importante como este. 

Estamos aqui numa audiência pública sobre segurança dos consumidores de cruzeiros marítimos e eu achei interessante apresentar o tema Responsabilidades da Autoridade Marítima. 

Eu sou Capitão-de-Mar-e-Guerra e sou Superintendente da Segurança do Tráfego Aquaviário da Diretora de Portos e Costas. Por que a Diretoria de Portos e Costas está aqui? Porque a autoridade marítima, que é exercida pelo comandante da Marinha, as atribuições são dividas por diversos órgãos da Marinha, e a Diretoria de Portos e Costas é aquela que tem a maior parte das tarefas. 

Então, iniciando a apresentação.
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. MAURO GUIMARÃES CARVALHO LEME FILHO – Exatamente. Sim, senhora. Exatamente. 

Vou apresentar um slide sobre autoridade marítima, outro sobre segurança do tráfego aquaviário em si, algumas estatísticas, e falar também um pouquinho sobre o ensino profissional marítimo. 

A Lei Complementar nº 97/99 traz atribuições subsidiárias para as Forças Armadas. Uma atribuição subsidiária particular da Marinha do Brasil é prover a segurança da navegação aquaviária. Para isso, o comandante da Marinha é designado como autoridade marítima. 

Vou falar um pouquinho sobre a Lei Lesta, conhecida como Lesta. A Lei nº 9.537/97 dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário. É conhecida em nosso meio como Lesta, e diz que cabe à autoridade marítima implementar a própria lei com o propósito de assegurar... 

Então são três pilares básicos. 

Por favor. 

A Lei deve ser implementada com o propósito de assegurar a segurança da navegação,...

Próximo. 

A salvaguarda da vida humana no mar aberto e nas hidrovias interiores e, por fim, a prevenção da poluição ambiental por parte de embarcações, plataformas ou suas instalações de apoio. 

Continuando ainda na Lei. Cabe à autoridade marítima estabelecer normas de segurança para as embarcações conforme o tipo de atividade – se a embarcação é de carga, passageiro, pesca, esporte e recreio etc. – e área de navegação – se é mar aberto ou águas interiores. 

Essas normas são estabelecidas como Normam, Normas da Autoridade Marítima. O site da Diretoria de Portos e Costas tem todas as Normam não só da Diretoria de Portos e Costas como também da Diretoria de Hidrografia e Navegação. 

É importante dizer que as normas para as embarcações de passageiros são as mais rigorosas, principalmente nos critérios de estabilidade e material de salvatagem, que é exigido. 

Também cabe à autoridade marítima prover a implementação e a execução da Lesta por meio de inspeções navais e vistorias. 

A inspeção naval, podemos imaginar como se fosse uma blitz de trânsito. É da autoridade marítima a iniciativa de abordar as embarcações e verificar não só sua documentação como o material de salvatagem, etc. A vistoria, não. A vistoria é iniciativa do proprietário, do armador. É como procurar o Detran para fazer a vistoria anual do carro. 

Então, são dois conceitos bem diferentes: a inspeção naval e a vistoria. Para verificar se as embarcações estão operando de acordo com as normas nacionais e as normas internacionais também. 

Como essa é uma gama de tarefas muito grande, a autoridade marítima delega competência a Sociedades Classificadoras como a Lloyds Register, a ABS, a Bureau Colômbia etc., e também a sociedades certificadoras, para atuarem na regularização, controle e certificação de embarcações. 

Entrando direto no assunto. De 2008 a 2012, foram feitas 113 inspeções de Port State Control. O que é Port State Control? É a inspeção que o País faz em navios estrangeiros que aqui chegam. A inspeção feita no navio do próprio país de bandeira se chama Flag State Control. 

Por acordos internacionais, deve ser feito um número mínimo de 25% de inspeções nos navios estrangeiros que chegam aos portos. Nós já estamos com um número bem expressivo de 40% de inspeção nesses navios estrangeiros. 

Especificamente para navios de cruzeiros marítimos, foram feitas 113 inspeções de Port State Control. Conclusão das inspeções: os navios são novos e em boas condições de operação. 

Vou citar aqui quatro navios que foram impedidos de atracar ou de suspender. Em 2009, esse navio teve três deficiências – dois geradores principais e excesso de resíduo oleoso a bordo –; em 2010, o Musica, avaria no sistema de ar condicionado central; o Aida Cara, deficiência no radar e na fonte de energia elétrica de emergência; e esse último aqui, em 2012, vazamento de óleo hidráulico em diversos equipamentos. Esses navios, quando atracaram, os inspetores navais foram a bordo e verificaram as deficiências. Há deficiências que não impedem o navio de viajar, de suspender, e há deficiências que impedem o navio de suspender. Esses quatro foram impedidos de suspender – nós chamamos de suspender, de desatracar – até que as pendências tivessem sido sanadas. Exatamente. 

E podemos ver que são...
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. MAURO GUIMARÃES CARVALHO LEME FILHO – Senhora?

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. MAURO GUIMARÃES CARVALHO LEME FILHO – Não, não, 2009, 2010, 2011 e 2012. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Ah, um em cada ano? 

O SR. MAURO GUIMARÃES CARVALHO LEME FILHO – Um em cada ano. Sim, senhora. 

O próximo, por favor. 

Mais um clique, por gentileza. 

Aqui eu trago um quadro... Esse slide tem o quadro de 2010. O seguinte o de 2011. Acidentes e fatos da navegação em navios de cruzeiro. 

O que são acidentes e o que são fatos? Acidentes, como o próprio nome diz, são acidentes como nós conhecemos, como colisão e abalroamento. Fatos da navegação são coisas mais simples, quando o navio é obrigado a arribar, ir para um porto, por uma emergência a bordo ou quando há varação, que é encalhar propositalmente, ou o encalhe. Chamam-se fatos da navegação. 

Coloquei em negrito o que é acidente. Esses dois foram acidentes. Os outros são fatos da navegação. Letra “f”, fato; e “a”, acidente. Tem o nome da embarcação, a bandeira e o motivo. Podemos ver aqui, a morte de uma pessoa a bordo por ataque cardíaco é obrigatório fazer... Esse é um fato da navegação, mas não tem nada ver com acidente do navio em si. 

Acidente mesmo, em 2010, esses dois aqui. No Musica, avaria na praça de máquinas, no Rio de Janeiro. Esse outro aqui não é exatamente um navio de cruzeiro, mas um navio de hotel, que estava lá na Bacia de Campos. 

Próximo, por favor. 

E aqui, em 2011, somente um acidente, com o Armonia, na praça de máquinas, no porto de São Francisco do Sul. Nos outros todos, queda de pessoa a morte, morte de pessoa, esses dois que manobraram muito próximo um do outro, lá em Búzios, o que coloca em risco a segurança da embarcação ou de vida humana. 

Próximo. 

É importante ressaltar, na Lei dos Portos, três aspectos, e os três são responsabilidade da autoridade portuária, sob coordenação da autoridade marítima: estabelecer, manter, operar o balizamento do canal de acesso e da bacia de evolução. Autoridade portuária. Estabelecimento do calado, porte e dimensões máximas das embarcações, também autoridade portuária. Delimitação das áreas de fundeador ou de fundeio para carga e descarga, de inspeção sanitária e polícia marítima, também autoridade portuária, sob coordenação da autoridade marítima. 

Próximo.

Já no finalzinho da apresentação, falando sobre ensino profissional marítimo, essa lei de 1986. O ensino profissional marítimo tem o propósito de habilitar marítimos, fluviários e pescadores apenas nos aspectos marinheiros da profissão, ou seja, para conduzir embarcação de pesca, mergulhadores profissionais e portuários. Agora, existem cursos que são fora do ensino profissional marítimo. A autoridade marítima credencia essas entidades para realizar cursos relativos à salvaguarda da vida humana, segurança e proteção de navios. São 59 cursos, em 21 instituições. Por que estou dizendo isto? Vou explicar agora. 

Próximo. 

O Brasil não tem navios de cruzeiros. Os navios de cruzeiros todos vêm do exterior. Então, esses navios que vêm do exterior já têm a tripulação mínima de segurança certificada e habilitada pelo seu país de bandeira. Esses navios normalmente contratam profissionais para trabalhar a bordo, como camareiras, na parte hoteleira, músicos, mágicos etc. Esse pessoal, se passar mais de três dias a bordo, é obrigado a ter este curso aqui: Curso Básico de Segurança de Navio. Eles são chamados profissionais não tripulantes. São profissionais que estão a bordo, mas que não fazem parte da tripulação. Tanto em navios de passageiros como em plataforma de exploração de petróleo acontece isso. 

Nesse curso, por exemplo, eles têm estas disciplinas: Segurança Pessoal e Responsabilidade Social; Primeiros Socorros Elementar; Prevenção e Combate a Incêndio; e Técnicas de Sobrevivência.

Aqui, nas imagens, os primeiros socorros e combate a incêndio. Aqui, aprendendo a entrar numa balsa, e aqui uma embarcação em Macaé que é de uma escola que dá esses cursos. Vemos aqui uma baleeira utilizada no curso. 

Chego ao final, então, da apresentação. Procurei mostrar quais são as responsabilidades da autoridade marítima; mostrei também que os navios de cruzeiro que vêm para o Brasil são, na grande maioria, navios novos, em boas condições; vimos que, nos últimos quatro anos, um navio por ano ficou retido durante algum período, geralmente um período curto, no porto, por deficiências; procurei mostrar, então, que são seguros. 

E é basicamente isso que me propus aqui a apresentar para as senhoras e para os senhores. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/PP – AL) – Agradecemos a apresentação do Capitão-de-Mar-e-Guerra Mauro Guimarães Carvalho Leme Filho. 

Dando continuidade, concedo a palavra, por igual tempo, ao Sr. Ricardo Amaral, Presidente da Associação Brasileira de Cruzeiros Marítimos – Abremar.

O SR. RICARDO AMARAL – Sr. Presidente desta Comissão, Senador Benedito de Lira, Senadora Ana Amélia, muito obrigado pela oportunidade de falar neste fórum tão privilegiado e de trazer importantes esclarecimentos, seja para o Poder Público, seja para a população, de forma geral, por meio da divulgação desta audiência, de alguns elementos muito importantes relacionados a cruzeiros marítimos. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Presidente Ricardo, só queria também agradecer a presença do Senador Cássio Cunha Lima, do PSDB da Paraíba, que está nos dando apoio a esta audiência pública.

O SR. RICARDO AMARAL – Obrigado, Senadora; obrigado, Senador, pela presença.

De forma geral, gostaria também de parabenizar a apresentação do Capitão-de-Mar-e-Guerra, que foi extremamente elucidativa em termos de reforçar a segurança dos navios que operam na costa brasileira e de falar sobre um número de fatos de navegação e incidentes específicos.

É muito importante que se deixe claro o quanto é regulamentada essa atividade que, nos Estados Unidos, por ser o principal mercado, e no mundo de forma geral, gera 330 mil empregos, somente nos Estados Unidos, e um impacto econômico de US$38 bilhões, com 211 navios, servindo 16 milhões de pessoas no mundo inteiro, neste momento. Em 2000, esse número era de 7 milhões de pessoas. Então, o número de pessoas que fazem cruzeiro marítimo dobrou nos últimos 10 anos.

Antes de entrar na apresentação, gostaria de falar também sobre o impacto dessa atividade no Brasil. 

Pedi para que fosse distribuído um material feito pela Fundação Getúlio Vargas, em parceria com a Abremar, sobre o que representa essa atividade no Brasil em termos de geração de empregos e impacto econômico. Estamos falando de US$1,4 bilhão, móveis, que vêm para o Brasil ou para outros lugares do mundo. E gostaria de deixar ressaltada a importância da atividade no Brasil e a extrema preocupação da indústria com segurança.

Queria começar dizendo que segurança é a nossa prioridade, não só segurança à vida, segurança do meio ambiente, mas, de forma geral, sem esse elemento, nossa atividade não será bem sucedida ao longo do tempo.

Vou tentar ser rápido e breve também nesta apresentação.

A Abremar surgiu, no Brasil, em 2006. Não é somente uma associação que congrega os armadores de cruzeiros marítimos, mas também agências de viagem que comercializam esse produto e geram riqueza, geram empregos. Temos grupos técnicos, um dos quais é o de infraestrutura, que cuida da infraestrutura dos cruzeiros marítimos e também da segurança. E trabalhamos em conjunto com os diversos órgãos regulatórios da atividade, sejam federais, estaduais ou municipais, inclusive com órgãos internacionais, por meio da Clia, que é a Cruise Lines International Association, e da ECC, que é European Cruise Council. Seguimos padrões internacionais de segurança, saúde e respeito ao consumidor.  

Enquanto no mundo inteiro a atividade cresceu 6,4% ao ano, no Brasil, essa atividade cresceu 22% ao longo dos últimos cinco anos, o que demonstra uma vocação do País como destino turístico. Isso é muito importante, pois vemos a necessidade de uma melhor manutenção da nossa balança comercial, quando tantos turistas brasileiros vão ao exterior e, por meio dos navios de cruzeiro, temos uma possibilidade ampliada de hospedagem no Brasil. 

Sei que não é tema específico da audiência pública em questão, mas, há duas semanas, recebi uma ligação da Embaixada brasileira em Washington, solicitando um navio para o evento Rio+20, que vai acontecer em junho, porque não existe hospedagem suficiente. Infelizmente, todos os navios estão contratados e comprometidos com cruzeiros na Europa. Então, a nossa resposta teve que ser negativa, mas eu disse que para a Copa do Mundo de 2014, ainda temos alguns meses. Então, precisamos abrir. É verdade. A partir de julho, todos os navios estarão comprometidos na Europa, mas seria mais importante ainda, imagino, para as Olimpíadas de 2016. E tudo isso é tema de interesse da Comissão. Temos a garantia, para corroborar a proposta do Brasil para o Comitê Olímpico Internacional, de que oito navios estarão presentes, durante as Olimpíadas, em 2016. Isso eu ouvi do então Ministro do Turismo, Luiz Barreto, que disse que o compromisso do Brasil era ter oito navios e como poderíamos trabalhar em conjunto para isso. Esses elementos já foram apresentados, que são elementos ligados a questões estruturais, e acredito que são viáveis num futuro próximo.

Então, o negócio no Brasil cresceu muito; a oferta de leitos cresceu também proporcionalmente. Agora, de 2010 para 2011, tivemos o menor crescimento dos últimos 10 anos: tivemos um crescimento da oferta de somente 1,6%. E o que vai acontecer no próximo ano, e esta é a primeira vez que a Abremar fala publicamente disso, é que vamos ter um número de turistas menor, devido a uma menor temporada, e um maior número de cruzeiros longos. Entre 800 mil e 900 mil turistas que tivemos de 2012 para 2013, que é a temporada brasileira, porque infelizmente no Brasil só temos de quatro a, no máximo, seis meses de cruzeiro marítimo, o que está errado, o Brasil tem vocação turística para ter cruzeiro o ano inteiro, os navios deveriam parar na Paraíba, deveriam parar mais em Maceió, deveriam parar mais em Vitória, deveriam parar mais em Fortaleza, Natal e assim por diante, mas isso não acontece por causa da falta de competitividade do destino em relação a outros destinos do mundo. Hoje, vendo a Ásia...
Há pouco tempo, vindo no avião, eu estava lendo uma reportagem sobre os Brics – agora com “s” –, que tem o sudeste asiático, que está surgindo com muita força. E ali forma-se um cluster, em que a China e o sudeste asiático, apoiados pela Austrália, têm um potencial de crescimento muito grande, alijando o Brasil. Ali temos a maioria dos componentes desta mesa, desde o CNC, desde a praticagem, enfim, os destinos turísticos e o impacto econômico que isso gera alijados. 

E vou entrar na questão do impacto econômico, com R$1,4 bilhão, e geramos mais de 20 mil empregos, pela pesquisa – novamente – feita pela FGV. Em alguns locais, como Salvador, temos um impacto econômico gerado, durante quatro meses, de quase R$44 milhões. Ilhabela, que é uma pequena ilha do litoral de São Paulo, cuja atividade econômica é bastante limitada por várias questões geográficas e estruturais, recebe um impacto de R$42 milhões, durante a temporada de cruzeiros.

De certa forma, como disse muito bem o representante da Marinha, temos não só a regulamentação do Flag State, que é o país de bandeira originária do navio, como temos do Port State, ou seja, o navio é duplamente regulamentado. E qualquer acidente ou ocorrência a bordo, por menor que seja, se houver uma pessoa que tome um tombo e frature a perna, isso é imediatamente comunicado às autoridades do país em que o navio está operando e do país de bandeira também.

Por favor.

Aqui, é um pouco do que foi dito anteriormente: os treinamentos, seja o STCW, que é o treinamento feito aqui no Brasil para os não tripulantes, e os órgãos com os quais as empresas de cruzeiros marítimos se relacionam por meio de certificações, cursos e regulamentações. Basicamente, existe um órgão regulador da ONU, que se chama IMO (Intenational Maritime Organization), que tem diversos países signatários, Estados Unidos e a Comunidade Econômica Europeia como um todo, e que regulamenta as questões de segurança para operação de cruzeiros marítimos. 

Sem dúvida alguma, uma das questões que levou, imagino, a Senadora a demandar esta audiência pública, muito bem colocada, seria o acidente lamentável, fatal e que vemos como uma questão rara e isolada dentro do universo do que acontece com cruzeiros marítimos. Mas, na semana seguinte, ocorreu uma reunião da IMO, na Europa, onde a Clia se juntou à Organização Marítima Internacional, para tentar intensificar os procedimentos já existentes. 

De forma geral, as companhias associadas à Clia já têm procedimentos adicionais àqueles procedimentos regulamentares solicitados pela IMO. 

Mas gostaria de citar um dado aqui, que me parece bastante importante. Na última década, de 2002 a 2011, antes da ocorrência do navio Concordia, houve um total de 28 fatalidades a bordo de navios de cruzeiro. Durante esse período de 10 anos. Essas casualidades foram relacionadas a questões operacionais. Desses, 22 envolveram tripulantes, que, portanto, no exercício da sua profissão, acabaram tendo algum acidente fatal. Seis pessoas foram hóspedes, foram passageiros, dentro de um universo de 153 milhões de pessoas que fizeram cruzeiros, durante um período de 10 anos.

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. RICARDO AMARAL – No mundo inteiro. Dentro do período de 10 anos. Esses dados são da GP Wild International, publicados em 2012, e são o extrato de um relatório que se chama Cruise Industry... Relatório de Causalidades dentro da Indústria de Cruzeiros Marítimos. Então, nós estamos falando de um total de 0,13 por milhão de pessoas ou, se considerarmos somente os turistas, aqueles que estavam a bordo, não a trabalho, mas sim viajando, 0,04 por milhão, o que não justifica e não ameniza o fato.

Eu imagino que qualquer atividade busque, de forma constante e consistente, não minimizar os casos, mas evitar e zerar para que isso não aconteça. E, nesse sentido, os investimentos feitos na construção de navios e na concepção dos navios já comportam as questões elementares e ampliadas de segurança.

Por favor.

Então, reforçando que segurança é nossa prioridade número um, eu preciso dizer para todos que, além da IMO, nós temos desenvolvido, por esse organismo regulador das Nações Unidas, um documento chamado Solas, que é o International Convention for the Safety of Life at Sea. Permitam-me o nome original em inglês. É um tratado ratificado por diversos países e que desenvolve os patamares necessários para a atividade de navios de cruzeiro. Se não me engano – por favor, que o Capitão-de-Mar-e-Guerra me corrija –, não somente para navios de cruzeiro, mas para a navegação de forma geral. Então, são procedimentos extremamente rígidos e extremamente revisados e investigados em cada uma das escalas, seja de forma regular, seja de forma independente, através das 103 inspeções que foram realizadas, segundo foi apresentada pela Marinha.

Por favor. Mais uma.

Eu só gostaria de voltar a uma questão. De forma geral, nós não temos somente o relacionamento e fiscalização internacional, através dos navios de bandeira, mas também – só volte mais um – diversos outros órgãos, como Ministério do Trabalho, Conselho Nacional de Imigração, Polícia Federal, Receita Federal, a própria Anvisa, todos esses órgãos frequentemente estão presentes, seja na chegada ou na saída do navio ou em inspeções regulares a bordo.

Só para falar um pouco sobre o que o consumidor vê no cruzeiro marítimo, 52% das pessoas que fizeram cruzeiro marítimo acharam que a imagem do destino melhorou em relação à viagem; 40% permaneceram positivas; 89% das pessoas que fazem cruzeiro marítimo voltariam a uma cidade visitada; e 87% pretendem voltar a fazer um cruzeiro marítimo. Novamente, são dados da FGV. Porque, como estamos falando também do consumidor, é importante dizer o que o consumidor vê em relação a essa experiência de viagem. Estes são os órgãos envolvidos na operação: desde o Ministério do Turismo, Secretaria Nacional de Portos, Guarda Portuária, Capitania, CNIg, Receita, Anvisa.

Só para concluir, eu queria agradecer novamente esta oportunidade. Tenho certeza de que esta audiência vai ser enriquecida pelas perguntas que vamos poder responder individualmente.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Cássio Cunha Lima. Bloco/PSDB – PB) – Muito obrigado, Dr. Ricardo Amaral.

Agora, na sequência das apresentações, ouviremos o Assessor do Conselho Nacional de Praticagem, Sr. Marcos Jorge Matusevicius.
O SR. MARCOS JORGE MATUSEVICIUS – Sr. Presidente, Srª Senadora, senhoras e senhores, antes de mais nada, gostaria de, em nome do Presidente do Conapra, Ricardo Falcão, apresentar as desculpas por sua ausência. Ele estava pronto para comparecer, mas, por uma recomendação médica, infelizmente, não pode realizar a viagem. E de externar, em nome da praticagem brasileira, a grande satisfação e a honra de poder participar e apresentar algumas ideias nesta audiência pública.

Inicialmente, no título, como vamos tratar de segurança, o tema principal é Segurança dos Consumidores, vou tentar rapidamente mostrar a colaboração da praticagem na segurança e também no aumento da eficácia dos portos brasileiros, tanto na parte de navegação de carga, como também na navegação dos navios de cruzeiro, para os passageiros.

Começo pelo que é indiscutível. A importância da atividade de cruzeiros marítimos é indiscutível, assim como é indiscutível também um constante embate que existe entre interesses comerciais versus segurança. O grande cuidado que deve ser tomado é não interpretar equivocadamente as estatísticas. Eu já fui piloto da aviação, e costumávamos dizer: quanto mais horas sem acidente significava que o próximo acidente deveria estar mais próximo; mais cuidado nós deveríamos tomar.

E é essa visão que nós devemos ter. Não podemos pegar a estatística que foi apresentada pelo Comandante Carvalho Leme e concluir que: não, a segurança não tem problema; então, podemos relegar, podemos afrouxar as normas, porque não temos tido acidentes. Não, pelo contrário. Toda manobra de navio tem riscos potenciais; qualquer manobra sempre está acompanhada de riscos latentes. É um gerenciamento de riscos constante.

Dentro disso, a atividade é importante, a segurança é importante, o interesse econômico é importante, então, o Conapra, a praticagem brasileira considera este um fórum mais do que adequado para debater tecnicamente e desapaixonadamente a questão.

O próximo, por favor.

Já foi abordado até com mais detalhamento pelo Comandante Carvalho Leme, todo o arcabouço legal que regula a atividade de praticagem no Brasil, a lei complementar, Lesta, R-Lesta, e especificamente a Normam 12, que é uma das normas da autoridade marítima, que dá todo o detalhamento do serviço de praticagem.

No Brasil, existem 22 zonas de praticagem. A autoridade marítima dividiu o Brasil em 22 zonas de praticagem e, em cada uma dessas zonas de praticagem, foram estabelecidas sociedades que prestam esse serviço de maneira totalmente privada. A prestação do serviço é em moldes privados. Não são entidades públicas, não são servidores públicos. Nós gostamos muito de ressaltar isso, porque existe a ideia generalizada de que a praticagem seria um serviço público. Não, não é. É um serviço prestado em caráter privado entre a sociedade prestadora de serviço e os tomadores de serviço, que são os armadores.

A primeira pergunta que sempre surge é: por que da praticagem? Por que existe prático no navio? E não é uma particularidade só do Brasil, pois existe no mundo inteiro. A primeira associação que se costuma fazer é com o avião, porque o avião transmite uma ideia de perigo, uma ideia de risco maior que o do navio. Ele tem mais velocidade, está voando, e ninguém nunca viu um prático de avião. Mas no navio, no mundo inteiro, em todos os portos importantes, a autoridade marítima de cada país determina a presença do prático.

Então vamos à primeira grande diferença. Antes de construir um aeroporto, antes de lançar qualquer pedra fundamental, de fazer um projeto, é feito todo um estudo para definir qual é a melhor localização do aeroporto, quais são as altitudes existentes, obstáculos existentes, concentrações, qual é o vento dominante, etc., etc., etc. Quando se chega à construção do aeroporto, ele está sendo construído na melhor localização possível, com a melhor orientação de pista possível, para que as operações de pouso e decolagem ocorram com o vento contra. Os procedimentos de subida e de descida em qualquer aeroporto do mundo são idênticos. E os portos? Com raríssimas exceções, o porto é construído pela natureza. O ser humano é que se adapta àquilo que a natureza construiu. Então, cada porto tem suas características próprias, tem suas especificidades, tem seu regime de vento e de correntes, seus obstáculos, seu tipo de fundo. Daí surge a necessidade de alguém que conheça detalhadamente aquela área geográfica, aquele porto. Por isso, o prático é prático de um determinado porto; ele não pode sair trocando porto à vontade. Esse é o primeiro ponto.

Segundo ponto. Rapidamente, só para uma comparação. Quando falamos em manobras de navios de grande porte, temos que esquecer um pouquinho tudo que já dirigimos, tudo que já conduzimos; ou seja, carro, motocicleta, bicicleta, avião, helicóptero, etc.
Aqui, nós temos uma ideia: em um Ford Fiesta, nós temos um motor que nos dá 77HP por tonelada de peso para manobrarmos aquele veículo. Um navio, o melhor deles, o navio Ro-Ro, nos dá 1HP por tonelada de peso para manobra. O Oasis of de Sea, um dos maiores navios de cruzeiro, 0,8HP por tonelada de peso. Então, é fácil imaginar o tempo de reação, a inércia, o atraso que existe, quando falamos de manobras dos navios de grande porte.

Nós temos de associar isso tudo. A manobra de navios de grande porte exige muito antecipação, exige um conhecimento daquelas características locais de vento, corrente, para que essas condições sejam usadas a favor de quem está manobrando.

Então, nós temos o navio. No mar aberto, ele tem espaços amplos; não tem obstáculos. Quando ele vem para águas restritas, ele começa a encontrar espaços confinados, pouca profundidade, perigo submerso, correnteza, maré, tráfego local, permanente mutação dessas situações – por exemplo, na Amazônia, nós temos muito isso –, línguas e costumes locais diferentes. Isso causa o quê? Grandes restrições, grandes dimensões, navios de grandes dimensões manobrando em espaços muito restritos, potência reduzida, baixas velocidades, reações lentas, mais lentas ainda do que no mar aberto, e uma inércia enorme.

E como isso mundialmente é sobrepujado? Com a utilização de um profissional, que tem um conhecimento local bastante detalhado, que tem expertise, que tem uma técnica apurada e atualizada por cursos de atualização, de tempos em tempos, e por uma prática constante naquele porto.

O próximo, por favor. Volte, por favor.

Aqui, dentro daquela filosofia de que uma imagem vale mais do que mil palavras, eu pediria que, momentaneamente, cada uma das senhoras e dos senhores imaginasse que é o comandante deste navio que está entrando no porto de Santos. Essa é uma fotografia tirada do passadiço, da torre de comando do navio. Ele está ingressando no porto, com todas aquelas características de dificuldade de manobra, encontrando pedras à direita, fortaleza, barcos pesqueiros, outro navio saindo não mão oposta, pesqueiro saindo, ferry boat cruzando logo após a curva. Essa curva, no navio, por exemplo, entre nós darmos o leme ao navio e ele executar a curva, ele terá percorrido de duas a três vezes o seu comprimento. Então, aqui, nesta situação, já se está pensando em dar o leme para fazer aquela curva. E aí vem a pergunta: quem fosse o comandante, vindo aqui uma vez por mês, se sentiria confortável de fazer essa manobra sem ter alguém ao seu lado que conhecesse profundamente esse porto? Provavelmente ninguém se sentiria.

Próximo slide, por favor.

E se colocarmos nessa situação um pouquinho de neblina, um pouquinho de garoa, ou se for à noite?
O próximo, por favor.

Ou, se ao invés de um graneleiro, for um navio conteineiro? Essa é a visão que se tem de um passadiço de um navio conteineiro. Então, eu acho que as imagens deixam claro qual é a importância daquele profissional que conhece profundamente o porto, assessorando o comandante do navio.

O próximo.

Em essência, o comandante e a tripulação são treinados para manter o navio o mais longe possível de qualquer obstáculo, enquanto o prático profissional, treinado para manobrar esse mesmo navio, muito próximo a obstáculos, com segurança. Ou seja, do que os expositores anteriores disseram, dos cursos de treinamento, da atualização dos tripulantes, não existe...

Pode voltar, por favor.

Não existe uma substituição. Ao contrário, tudo aquilo está no primeiro item: treinado para manter o seu navio, para navegar em áreas abertas. O que se diz, popularmente, é que a tripulação do navio raciocina em milhas, em quilômetros, enquanto o prático de qualquer porto do mundo raciocina em metros. E isso não é nenhum exagero. Em Santos, por exemplo, o calado máximo do porto é de 13,3m. Ou seja, um navio que tem um prédio de quatro andares submerso e que, em algumas situações, passa a um metro do fundo. Então, é aí que entra a expertise, a perícia do prático.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Onde estava o prático no Costa Concordia?

O SR. MARCOS JORGE MATUSEVICIUS – Excelente pergunta.

Por favor.

Se nós juntarmos um comandante com vasta experiência – e os comandantes de um navio de passageiros são selecionados dentre os melhores comandantes de navio de carga – com um navio moderno e dotado dos melhores recursos tecnológicos; se nós pegarmos essas duas situações e juntarmos com o desconhecimento de características locais, quando navegando em áreas restritas...

Próximo, por favor.

O resultado é esse. Tanto assim que uma das primeiras providências do governo italiano foi divulgar a notícia: em Veneza, navios com mais de 40 mil toneladas de arqueação passaram a ser obrigados a usar dois rebocadores e dois práticos.

Uma coisa com que não podemos concordar é que se afirme que navios maiores e mais modernos são mais fáceis de manobrar. Não, não é verdade. Para que não tenhamos que falar muito, basta imaginar: eu tinha um fusca e comprei uma van. Na estrada, não tenho dúvida de que será muito melhor, mas, na hora de manobrar na garagem do prédio, ela vai me dar mais trabalho. E é isso que acontece: o navio maior está manobrando no mesmo porto, que tem o mesmo canal, mesmas profundidades, e assim por diante.

Rapidamente, aqui.

A evolução dos navios de passageiros. Saímos dos navios de 65m de comprimento e mil toneladas de arqueação para navios de 360m de comprimento, com 223 mil toneladas.

Em resumo, a importância do serviço de praticagem, em todo o mundo, está no gerenciamento dos riscos inerentes à navegação em águas restritas e visa evitar os acidentes ou, quando não for possível evitá-los, ao menos minimizar suas consequências.

Dados da Organização Marítima Internacional. Dentre os acidentes e incidentes registrados em 2010 e em 2011, 4,7 tinham prático a bordo, e 95,3 não tinham prático a bordo. Então, poderíamos até dizer que o prático é pé-quente, dá sorte, reduz a possibilidade. Mas se nós lembrarmos que o prático está a bordo exatamente nas regiões em que as autoridades marítimas consideram a navegação mais perigosa, esse número fala ainda mais alto.

Além dessa assessoria direta ao comandante na manobra dos navios, o serviço de praticagem também atua na aplicação e fiscalização das normas da autoridade marítima e portuária e como elemento de ligação com as demais autoridades do porto, porque o centro de operações das praticagens funciona como se fosse a torre do porto. Então, qualquer acontecimento – vazamento de óleo, ataque de pirata ao navio, um incidente qualquer –, o primeiro reporte é feito ao centro de controle da praticagem, que, então, aciona as autoridades pertinentes.

Em suma, na parte de segurança, a praticagem visa à segurança do tráfego, da vida humana – seja dos passageiros, dos habitantes –, dos navios, das cargas, dos terminais e também à proteção do meio ambiente.

Passando rapidamente.

A praticagem também contribui para a eficácia da cadeia logística e para a redução do custo Brasil, ao contrário do que às vezes se fala – que a praticagem oneraria o custo Brasil. Primeiro, porque a praticagem é um custo que existe nas duas pontas, não é um custo específico do Brasil. Existe custo de praticagem no Brasil e existe custo de praticagem nos outros países.

Como a praticagem contribui? Coordenação e controle do tráfego marítimo, agilizando as manobras. Seria muito mais confortável dizer: agora, só saem navios; agora, só entram navios. Não; o tráfego é feito em mão dupla, de maneira a que o tempo ocioso dos navios nos berços seja o menor possível, para maior eficácia e eficiência dos próprios terminais.

Esta é só uma foto de um cruzamento de navios.

Por exemplo, com navios de passageiros, isso não aconteceria, porque uma das normas da autoridade marítima, exatamente para a segurança dos passageiros, é que não existe cruzamento, no porto de Santos – esse é um caso específico do porto de Santos –, de navios de passageiros.

Concluindo, rapidamente.

Levantamentos batimétricos, para maior conhecimento do porto; atuação tripartite; apoio e viabilização de operações especiais; assessoria técnica em novos projetos, em todos os portos; realização de simulações; otimização do calado máximo do porto; maximização do potencial; maximização do potencial também em termos de outra restrição que haveria; apresentação de sugestões de melhorias à infraestrutura atual.

Tudo isso eu passei rapidamente para mostrar que a praticagem visa à segurança, mas não permanece naquela posição de cumprir a regra à risca, de deixar a coisa engessada. Não; segurança e sempre procurando viabilizar, otimizar, maximizar o potencial.

Por último, como a praticagem acaba tendo o privilégio de conhecer o porto como um todo, deixa só alguns temas, não como crítica ou como comentário, opinião formada, mas, sim, apenas alguns tópicos...

Se puder voltar o último slide, por favor.

Alguns tópicos, por quê? Quanto melhor definidas as regras, melhor para os navios, melhor para os agentes de viagem, melhor para os passageiros, melhor para os investidores que vão atuar no serviço dos portos.

Muito obrigado. Desculpe ter passado um pouquinho do tempo.

O SR. PRESIDENTE (Cássio Cunha Lima. Bloco/PSDB – PB) – O tempo foi extremamente prático para a apresentação, que foi esclarecedora para todos nós.

Com alegria, concedo a palavra ao Dr. Paulo Biancardi Coury, Gerente-Geral de Portos, Aeroportos, Fronteiras e Recintos Alfandegados da Anvisa, que tem o tempo de 15 minutos.

O SR. PAULO BIANCARDI COURY – Farei uma apresentação muito rápida sobre as nossas competências na questão da segurança dos consumidores a bordo de cruzeiros marítimos no Brasil. É uma extensão do nosso trabalho na segurança sanitária de todas as embarcações que singram nossos mares.

Próximo, por favor.

Na Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080), que é a lei-mãe do sistema de saúde, consta: “estabelecer normas e executar a vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras, podendo a execução ser complementada pelos Estados, Distrito Federal e Municípios”.

Infelizmente, até hoje, temos somente um Município trabalhando na questão de segurança sanitária, que é o Município de Oriximiná, em um dos maiores problemas sanitários que nós temos, que é a Bacia Amazônica, onde trafegam milhares de embarcações, onde muitas embarcações e navios de cruzeiro singram os rios, mostrando aquelas coisas tão lindas. Mas, infelizmente, a Anvisa, por causa do seu quantitativo de pessoal, não está em todos esses portos amazônicos. Nós temos o porto de Santarém, que é um porto maravilhoso, águas maravilhosas, praias sensacionais, talvez já reputadas como uma das coisas mais lindas que há neste País, e a presença do controle sanitário ainda não está totalmente ali, a não ser quando fazemos força-tarefa para os navios de cruzeiro que lá chegam.

Próximo, por favor.

Na Lei nº 9.782, que criou a Agência Nacional de Vigilância, como sucedânea da Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária, do Ministério da Saúde, foi muito mais olhado o ponto de vista de regulação do que de controle sanitário. Ela tem a finalidade institucional de promover a proteção da saúde da população, o controle sanitário da produção e comercialização de produtos e serviços, inclusive dos ambientes, dos processos, dos insumos e das tecnologias a ele relacionadas, bem como o controle de portos, aeroportos e de fronteiras.

Próximo, por favor.

A nossa missão tem que estar coadunada com os princípios do Sistema Único de Saúde: promover e proteger a saúde da população, intervindo nos riscos decorrentes da produção e do uso de produtos e serviços.

Próximo.

Esse aqui, só para destacar, é o nosso organograma, hoje em vigor na Agência. A Agência está passando por uma reestruturação organizacional, mas a linha azul mostra onde está localizada a Gerência-Geral de Portos e Aeroportos.

Próximo, por favor.

Temos um país com 8 mil quilômetros de fronteira marítima, 15 mil quilômetros de fronteiras terrestres e um quantitativo de 1.056 servidores espalhados pelo País. Estamos em 89 pontos, sendo 30 portos; os outros 12, 13 que estão destacados ali ou são portos ou são fronteiras associadas, ou porto e aeroporto junto.

Próximo. 

Uma resolução da diretoria colegiada, a RDC nº 72, consolidou um regulamento técnico que visa à promoção da saúde nos portos de controle sanitário instalados em território nacional e em embarcações que por eles transitem.

Nós temos como base um guia de inspeção, Guia Sanitário para Navios de Cruzeiro, de que eu ainda há pouco falei – estava conversando com o pessoal da Abremar. Foi um guia feito a quatro mãos, primeiro para que eles soubessem exatamente o que eles têm que cumprir do regulamento sanitário brasileiro e aquilo que nós vamos inspecionar.

Não se pode dizer que estamos inspecionando como uma armadilha para o setor regulado. Pelo contrário, nós gostaríamos, inclusive, que eles fizessem a autoinspeção; que essa autoinspeção eles nos entregassem: “Olha, está tudo ok”; e que, dentro do nosso programa de inspeção, encontrássemos tudo ok. Ainda não é verdade, mas estamos melhorando muito essa relação com o setor regulado.

Nós consideramos os navios de cruzeiro como cidades flutuantes. E realmente o são: têm estação de tratamento de esgoto, estação de tratamento de água, vários restaurantes, várias lojas, em um espaço em que todos os passageiros estão para se divertir. Diferentemente das cidades físicas, um território em que estamos trabalhando, com outras preocupações, em um navio de cruzeiro, a preocupação das pessoas é se divertir. E aí a nossa responsabilidade e a responsabilidade do setor regulado aumentam muito mais, porque, quando nós nos divertimos, acabamos por esquecer uma porção de coisas que fazem bem à nossa saúde e que executamos em casa: “Meu filho, vá escovar os dentes; meu filho, vá tomar banho, vá lavar a mão; vá isso, vá aquilo”. O espaço de diversão proporcionado em um navio de cruzeiro exige muito mais do setor regulado em garantir a segurança sanitária daquele espaço.

Próximo, por favor.

Os fiscais da Anvisa, nos portos, são as autoridades responsáveis por um navio operar – a chamada emissão da Livre Prática –, para embarque e desembarque dos viajantes, cargas ou suprimentos. E nós controlamos desde a entrada de alimentos na embarcação, da saída dos resíduos sólidos, de toda a preparação, de toda a armazenagem, dos cuidados da tripulação que prepara, manuseia alimentos, dos equipamentos utilizados para o trabalho de preparação de alimentos, toda a questão de limpeza dentro da embarcação, das piscinas, dos SPAs, do sistema de climatização dentro da embarcação. Isso é feito em todos os navios servem na temporada de cruzeiro.

Ali, eu só destaquei a Livre Prática via Rádio, que é aquela emitida sem inspeção sanitária. Existe um processamento de informações que o agente marítimo nos fornece, e nós decidimos ouvir a rádio – imediatamente, assim que a embarcação atraca, ela pode operar –, e também aquela que, se informada alguma alteração no perfil sanitário da embarcação, nossos fiscais são sempre os primeiros a entrar na embarcação para fazer o levantamento das questões sanitárias e da comprovação do risco daquela informação dada, para que, assim, a embarcação possa operar. 

Portanto, antes da Polícia Federal, antes da Receita Federal, antes de qualquer pessoa entrar na embarcação, se houver uma informação de evento sanitário a bordo, esses agentes públicos só adentram a embarcação após a liberação da vigilância sanitária.

Próximo. 

As inspeções físicas da Anvisa – inspeção física é aquela executada, olho a olho, entre uma equipe que se divide dentro da embarcação para ver os múltiplos aspectos de controle sanitário – são sempre não anunciadas, exatamente para que não haja a possibilidade de maquiar as condições sanitárias da embarcação. Por que não precisa disso? Porque nós já avisamos o que vamos inspecionar dentro da embarcação. Então, nós temos um programa de inspeção, que é guardado com o máximo sigilo, para que essa inspeção encontre o retrato fiel das condições sanitárias na embarcação. Como eu digo aqui, o cumprimento de um programa de fiscalização sanitária nacional, que é estabelecido aqui em Brasília. E todos os portos estão contemplados. E não sei se é repetido isso. Pode até ser repetido, este é o momento. 

A emissão de certificados sanitários, que é uma obrigação internacional. São certificados de controle sanitário, com validade de 180 dias, que todas as embarcações têm de portar. Ele pode ser um certificado de isenção de controle sanitário, quando encontramos o navio em condições sanitárias adequadas e quase perfeitas. Eu não digo perfeita porque 100% nunca vamos encontrar, mas aquela condição sanitária que não gera risco potencial à saúde nem da tripulação, nem dos passageiros.

Verificação do cumprimento de exigências vinculadas a uma inspeção anterior. Eventualmente, existem não conformidades encontradas naquela embarcação que não determinam a sua interdição, mas que vão ser, no próximo porto, verificadas se foram cumpridas as exigências sanitárias.

Obviamente, verificação de denúncias – isso faz parte do nosso dia a dia – e atendimento a outras ações de proteção da saúde, como, por exemplo...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP –RS) – Presidente, com licença.

Verificação de denúncia. É um passageiro ou um tripulante que faz?

O SR. PAULO BIANCARDI COURY– Passageiro ou tripulante.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP –RS) – Faz diretamente ao...

O SR. PAULO BIANCARDI COURY – Faz diretamente no site da Anvisa, que tem uma ouvidoria, para onde ele pode mandar um e-mail ou pode usar o nosso telefone, o 0800, para fazer a denúncia. Isso é processado internamente, e, no primeiro porto, a denúncia vai ser esclarecida.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP –RS) – Isso tem acontecido?

O SR. PAULO BIANCARDI COURY – Isso tem acontecido sim. Isso tem acontecido, mas muito mais, Senadora, por questões trabalhistas do que por questões sanitárias. De qualquer maneira, isso existe sim.

O próximo, por favor.

Em resumo, a Anvisa fiscaliza os navios em toda a atracação nos portos brasileiros pelo menos pela via de análise documental, que é a emissão de Certificado de Livre Prática. A periodicidade dessas inspeções é dada de acordo com a análise de risco. 

Nos últimos dois anos, nós temos um sistema que apresenta a informação de todas as inspeções sanitárias, em portos, aeroportos e fronteiras, migrando para uma base central, em que avaliamos risco sanitário. Aqueles riscos encontrados que geram potencial de risco sanitário, a embarcação é reinspecionada, na medida em que aquele risco vai sendo afastado. Aí ela entra no programa normal de inspeção. 

O sistema chama-se Sagarana, usa uma plataforma nacional, um software nacional chamado risk manager. Então, a cada três horas, temos um perfil de risco de todos os aeroportos, de todas as embarcações. E quando digo aeroportos, são as lanchonetes, são os banheiros, são todas as instalações sanitárias e de uso da população nesses espaços.

O próximo, por favor.

Outra coisa é a transparência dessa inspeção. Os resultados estão disponibilizados para toda a população naquele hot site ali. Temos um ranking de todas as embarcações de navios de cruzeiro durante a temporada. Podemos oferecer elementos para a população – já que estou aqui ao lado do responsável pelo consumidor –, para o consumidor desses serviços, elementos para decidir em que embarcação vai entrar. É óbvio que todas as embarcações que estão navegando têm condições sanitárias, mas elas variam – umas mais, outras um pouco menos – e isso é um elemento de decisão para o consumidor, em que embarcação, que tipo de cruzeiro ele vai poder navegar. Por quê? Se o risco sanitário for suficiente para que haja interdição da embarcação – e isso já aconteceu –, não deixamos a embarcação operar enquanto as questões sanitárias não forem corrigidas.

O próximo, por favor.
Aqui é o hot site que nós temos. Qualquer pessoa pode entrar na internet e saber exatamente como está a embarcação, qual é o percentual de conformidade sanitária dessa embarcação. 

Acho que esse é o último. Só mostrando os nomes das embarcações e as informações disponíveis. É só clicar ali e você tem o perfil de inspeção daquela embarcação.

Eu acho que termina aqui. 

Muito obrigado. Era só isso.
O SR. PRESIDENTE (Cássio Cunha Lima. Bloco/PSDB – PB) – Agradeço à exposição do Dr. Paulo Biancardi Coury, que fala em nome da Anvisa. 

Para o bom andamento dos trabalhos, já que, em poucos instantes, teremos o início da Ordem do Dia no plenário, provavelmente, e o Regimento estabelece que, iniciada a Ordem do Dia, as comissões devem suspender suas atividades. Fui informado de que, anteriormente, o tempo dos palestrantes estava sendo fixado em dez minutos, talvez por um excesso de generosidade minha, passei a fixar em quinze minutos. Vou solicitar a compreensão, por conta da Ordem do Dia, para que possamos restabelecer o prazo fixado inicialmente de dez minutos.

Neste instante, concedo a palavra a Leonardo de Souza Carauta de Fonseca, Assessor da Área de Turismo da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo – CNC, que vem representando, neste ato, seu Presidente, Antônio Oliveira dos Santos.

O SR. LEONARDO DE SOUZA CARAUTA DE FONSECA – Muito obrigado, Exmº Senador Cássio, que agora preside a Mesa, Senadora Ana Amélia. Em nome do Dr. Antônio Oliveira dos Santos, Presidente da CNC, trago meus cumprimentos também aos demais convidados.

Serei breve na minha explanação e vou ressaltar dois pontos dos muitos que já foram abordados aqui.
Primeiro, a importância dos cruzeiros marítimos para a cadeia produtiva do turismo. A atividade é extremamente importante para a Confederação, para a cadeia como um todo. Não é à toa que a Abremar faz parte da Câmara Empresarial de Turismo da CNC, e parte dos assuntos relacionados aos cruzeiros marítimos foi discutida pelo Conselho de Turismo da Confederação no ano passado.

Os cruzeiros marítimos incrementam diversas outras áreas da cadeia produtiva do turismo, como a aviação, e contribui para os agentes de viagem, para a própria hotelaria. Os cruzeiristas que vão para Santos acabam se hospedando em São Paulo, em Santos, no Rio de Janeiro. Então, a atividade é extremamente importante para a economia do País, não só para as atividades ligadas diretamente ao turismo, mas também para o setor terciário, na área do comércio, por conta da produção associada, à qual os cruzeiros também trazem incremento, e também para a área de serviços, à qual os cruzeiros marítimos também contribuem, na geração de emprego e renda.

Quanto à segurança, é fato que será também discutido, num futuro breve, na CNC, a questão da gestão de riscos e crises, não especificamente para cruzeiros, mas para o turismo de modo geral. Em 2010, numa iniciativa do Ministério do Turismo junto com a OMT, tivemos um primeiro seminário sobre Gestão de Riscos e Crises no Turismo. A OMT e a OMS chegam a classificar o turismo como a matriz econômica mais sensível do mundo. Qualquer crise afeta o turismo, direta ou indiretamente.

Contudo, o sucesso do transporte de massa voltado para o turismo dá-se por conta da grande gestão das possíveis crises e do afastamento dos riscos inerentes a essas atividades, desde o transporte aéreo, passando pelo terrestre, ônibus, trem, e o aquaviário, o marítimo especificamente, que são extremamente regulados mundialmente. No Brasil não é diferente, pudemos ver as explanações de todos os pleitos envolvidos.

O Brasil, de modo geral, tem números significativos que também foram demonstrados quanto à segurança, especificamente no transporte aquaviário. Só para ilustrar, o acidente de maior repercussão na costa brasileira aconteceu em 1736, ou seja, de lá para cá, os acidentes são praticamente insignificantes, tendo, é claro, comparação com outros acontecimentos mundo afora e também levando em consideração o numero de mortes.

Para a Confederação, a questão da segurança para o turismo, de modo geral, é extremamente importante, mas, com essa visão do afastamento dos riscos que são inerentes às atividades. E volto a dizer que os transportes, de modo geral, têm isso no seu nascedouro, desde a construção de um navio, de um trem. Não é caso do Brasil, não temos esse meio de locomoção no País para transporte turístico, mas os navios e aviões, de modo geral, têm o viés da segurança, desde o seu nascedouro, com a visão muito focada nisso. Ou seja, transportar passageiros em navios e aviões tem que ter como base a segurança, não só a segurança deles, como também a segurança do local. Os cruzeiros marítimos também refletem a segurança da localidade na qual eles atracam ou nos portos pelos quais navio venha a passar. Isso também é extremamente regulado no Brasil.

Para a Confederação, essa é uma atividade que vem incrementando o turismo. O Brasil é um mercado com extremo potencial não só para cruzeiros marítimos, mas para qualquer outro segmento da cadeia produtiva. Ele cresce em índices muito maiores do que no mundo. O Ricardo pôde mostrar o crescimento dos cruzeiros marítimos no Brasil, que cresce a taxas muito maiores do que em outros países. 

A discussão é extremamente pertinente, porém, consideramos que os passageiros dos cruzeiros marítimos têm sim segurança, têm tido segurança, e, por outro lado, eventualmente acontecendo um acidente ou incidente, a legislação brasileira dá total proteção aos consumidores, vide o Código de Defesa do Consumidor e outras legislações, como a da Vigilância Sanitária e a de imigração, que também são extremamente importantes para essa atividade.

Essa é a contribuição, principalmente a visão da Confederação, de modo macro, ou seja, como os cruzeiros marítimos contribuem para a cadeia produtiva do turismo.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Cássio Cunha Lima. Bloco/PSDB – PB) – Agradecemos ao Sr. Leonardo pela sucinta e breve exposição, extremamente objetiva, ao tempo em que registramos a presença do Dr. Ricardo Martini, que representa S. Exª o Ministro de Estado do Turismo, Gastão Dias Vieira. Quero cumprimentá-lo pela presença, ao tempo em que passo a palavra ao Dr. Amaury Martins de Oliva, Diretor Substituto do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério da Justiça, que neste ato representa a Diretora do Departamento, Srª Juliana Pereira da Silva.

Igualmente, Dr. Amaury, concedo-lhe o tempo de dez minutos.

O SR. AMAURY MARTINS DE OLIVA – Obrigado, Sr. Presidente. Boa tarde a todos e a todas. 

Inicialmente, quero agradecer a Comissão pelo convite que fez ao Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor. Também na pessoa do Senador Cássio Cunha Lima, quero cumprimentar os demais colegas de Mesa, porque foram brilhantes apresentações, aprendi bastante na tarde de hoje. Quero também cumprimentar as demais autoridades presentes.

Eu não sei se todos conhecem o Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor, mas é um órgão do Ministério da Justiça, da Secretaria de Direito Econômico, uma equipe pequena, somos 20 técnicos, e para defesa do consumidor brasileiro é um pouco pequena, mas contamos com o auxílio e a parceria dos órgãos do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, que são os Procons nos Estados e nos Municípios, Ministério Público, Defensoria Pública e as Entidades Civis de Defesa do Consumidor. As principais atribuições do Departamento são coordenar esse sistema – não há uma hierarquia, é um trabalho de parceria – e elaborar a Política Nacional de Defesa do Consumidor. Essas são as nossas principais atribuições.

Antes de vir para cá, eu estava, no almoço, comentando um pouco essa questão dos cruzeiros. Discutíamos como ampliou o acesso aos cruzeiros marítimos. Lembro-me que, alguns anos atrás, era um roteiro muito sofisticado, de extremo luxo, enfim, era bastante restrito no País. Acho que houve uma ampliação significativa, fiquei bastante impressionado com os dados da Abremar. Enfim, nesses 10 anos dobrou a quantidade de cruzeiros no País. Apenas em 2011, foram mais de 800 mil consumidores desse serviço, e há a tendência no Brasil de aumentar ainda mais, desse serviço crescer.

O cruzeiro marítimo não foge das outras relações de consumo. Quer dizer, é a mesma regra. Nós vimos no Departamento que agenda do consumidor vai de caneta a Boeing. Tudo é relação de consumo. Eu diria que aqui vai de caneta a cruzeiro marítimo. Todos os serviços e produtos estão sempre submetidos ao Código de Defesa do Consumidor. Há direitos e garantias do consumidor previstos no Código que se aplicam a todas as relações de consumo. No caso dos cruzeiros, não seria diferente, há uma responsabilidade bastante clara do fornecedor pela adequada prestação do serviço, pela segurança do consumidor durante todo o cumprimento desse contrato e também a responsabilidade de reparar eventual dano causado ao consumidor – eventualmente material ou moral –, e aí, independente de culpa. Essa é a regra do Código.

Nós fizemos um breve levantamento de reclamações de consumidores. Felizmente, não há reclamações acerca de naufrágio, como aconteceu na Itália recentemente, mas há reclamações algumas sobre bagagens, extravios de bagagens, qualidade da hospedagem nos navios, casos alguns de intoxicação, problema de retorno ao País, alguns problemas quanto a vistos – às vezes os navios não informam que determinado país exige visto para turistas brasileiros –, enfim, são poucas as reclamações que conseguimos levantar. É claro que elas não são numerosas como outros serviços que ocupam as agendas dos Procons, como telefonia e assuntos financeiros, mas há reclamações nesse sentido.
O Código traz uma regra bastante inteligente que pode ser aplicada no cruzeiro marítimo. Eu até imaginei que houvesse alguma embarcação brasileira de cruzeiro, mas acho que não há nenhuma. E como todas essas empresas estão sediadas fora do Brasil, o Código traz um princípio, que é o princípio da solidariedade. Quer dizer, o consumidor brasileiro pode sempre exigir seus direitos da própria empresa. Se ela não estiver fora do Brasil, há a responsabilidade solidária dos representantes dessa empresa, o que inclui... Enfim, ou às vezes do próprio navio ou das agencias de viagens. Enfim, há uma responsabilidade solidária para os direitos do consumidor.

Comentei um pouco com o Paulo, que está ao meu lado, que há um acordo de cooperação entre o nosso Departamento e a Anvisa. Eu acho que é bastante interessante a informação dos dados disponíveis no site da Anvisa sobre questões sanitárias dos cruzeiros marítimos. Nós combinamos aqui de conversar na nossa volta, para eventualmente trabalhar num boletim conjunto, Vigilância Sanitária e Defesa do Consumidor, para ampliar essa informação e divulgar para os consumidores.

Estou à disposição para perguntas. Obrigado.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela ordem, Sr. Presidente.

Como foi a última exposição...

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/PP – AL) – Não. Chegou o Dr. Ricardo.

Quero agradecer ao Dr. Amaury pela exposição.

Dando sequência, concedo a palavra ao Dr. Ricardo.

O SR. RICARDO MARTINI MOESCH – Obrigado, Senador Benedito.

Senadora Ana Amélia, serei bastante breve, até porque me atrasei em função do compromisso do Ministro Gastão Vieira, que está nesta Casa, na Câmara, neste momento, também na Comissão de Turismo.
Só para enfatizar a importância dos cruzeiros dentro da cadeia produtiva do turismo, como foi observado pela CNC, nós coordenamos um grupo de turismo náutico já há três anos, e praticamente todos os representantes desta Mesa, todos estes ministérios estão presentes nesse grupo de turismo náutico. E é bastante importante a união entre a cadeia interministerial, pois nos momentos de crise nós precisamos ter uma ação conjunta e efetiva. Assim o fizemos na temporada de 2010, quando um navio teve um problema de eletricidade e teve que voltar à terra, e nós tivemos que atender esses turistas.
A Lei nº 11.771/08 prevê que os prestadores de serviços turísticos sejam obrigatoriamente cadastrados no Ministério. E, com a aquiescência da Abremar e dos representantes do trading, gostaria de informar ao meu colega Amaury que já não há nem solidariedade nesse caso, há a exigência de um representante no Brasil que seja uma operadora de turismo cadastrada junto ao Ministério. Então, todos esses armadores, embora não tenhamos as naus brasileiras, por hora, nós temos sim que ter empresas brasileiras. E todas as empresas da Abremar estão hoje cadastradas junto ao Ministério do Turismo. A Lei nº 11.771 foi regulamentada pelo Decreto nº 7.381/10, que observa, num de seus artigos, que deverão informar ao Ministério as rotas dos cruzeiros que serão efetuados durante as temporadas. Para isso, estamos trabalhando junto ao grupo de turismo náutico para estabelecermos para a próxima temporada um sistema chamado “torre de controle”. Esse sistema já está em curso, a parte da informática já está trabalhando no Ministério, onde temos toda a informação das rotas, porque temos o problema dos pontos de paradas, dos pontos de escala desses navios, para que haja um ordenamento disso. E para que saibamos quaisquer eventuais problemas que ocorram, seja da área de saúde, da área alfandegária ou de outras áreas, para que tomemos as devidas providências.

No mais, esse sistema vai atender também a área do turismo náutico não só dos cruzeiros, mas de todas as embarcações de turismo. Hoje nós temos um potencial enorme no Brasil para crescer. Croácia e China hoje trabalham muito forte nisso. E estamos observando, junto com a Capitania dos Portos e com a Marinha, aqueles locais em que poderemos praticar a navegação com segurança e em que possam ser construídas marinas, rampas e outras instalações a fim de viabilizar um roteiro. 

Senador Cássio, o interesse do Ministério é que nós tenhamos cruzeiros o ano todo em nossa costa. O Ministério continuará lutando por isso, não só na temporada – quando é baixa temporada na Europa eles vêm para cá –, mas que nós tenhamos navios menores, que possam navegar principalmente pelo Nordeste, em função das condições meteorológicas e de navegação. Nós poderemos ter cruzeiros. Lembrando que temos um potencial enorme para aumentar também a questão fluvial, a parte interna. Hoje temos uma ligação com o Caribe. Nesta temporada, já tivemos alguns navios vindo até Manaus. Para alguma área do setor de cruzeiros o Brasil é considerado um dos pulmões verdes, só que devemos melhorar nossas condições de portos e de acesso. Temos ainda algumas contingências, em função de problemas históricos de infraestrutura.

Finalmente, estamos agora trabalhando numa portaria de regulamentação do transporte turístico aquaviário, em que deveremos ter algumas características ou algumas observações referentes à questão cruzeiro. Notadamente, o Ministério tem uma competência particular, vamos dizer, que é tratar da qualidade do serviço prestado, do pacote turístico vendido pelo cruzeiro. A parte da Anvisa, a parte do Ministério do Ministério da Justiça, cada um tem sua competência, e isso nós entendemos bem. Principalmente a Marinha, na questão da flutuabilidade. Mas o Ministério tem que cuidar é do serviço prestado, porque a imagem do País pode ser arranhada, haja vista o que aconteceu na Europa nesse fatídico problema no cruzeiro.

Eram essas as palavras. O Ministério está trabalhando. A torre de controle deve estar em funcionamento para a próxima temporada e vai disponibilizar essa informação on line, por meio do sistema, congregado com os demais sistemas existentes, risk manager e outros, para que possamos também... Não só os navios de cruzeiros, mas as embarcações de turismo, porque hoje nós temos a possibilidade de trazer muito mais. A embarcação já pode ficar dois anos na costa brasileira. Isso modificou o panorama, só que nós perdemos muito. Para os senhores terem uma ideia, se jogarmos uma garrafa vazia na costa da África ela vai bater aqui, na Paraíba ou então em Alagoas. E os barcos que vêm da Europa e vão para o Caribe – os veleiros, os grandes veleiros – bordejam próximo a Fernando de Noronha e não entram no Brasil por falta de condições que nós ainda devemos propiciar.
Eram essas palavras. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/PP – AL) – Agradecemos ao Dr. Ricardo a sua apresentação.

Encerrada a apresentação dos convidados, concedo a palavra a S. Exª a Srª Senadora Ana Amélia, autora dos requerimentos, para fazer suas considerações. Em seguida, a palavra está com o Senador Cássio Cunha Lima.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Caro Presidente Benedito de Lira, Senador Cássio Cunha Lima, que lhe auxiliou com muita competência nesta missão, eu queria cumprimentar a todos e, particularmente, pedir desculpas ao Dr. Ricardo Martini porque não poderia cometer uma descortesia a um conterrâneo do Rio Grande do Sul que presta tão bons serviços na área do turismo. Quero também cumprimentar o Capitão-de-Mar-e-Guerra Mauro Guimarães, pela situação, que nos deixou sensibilizados pela sua despedida, esse ato vai ficar na sua biografia, e fico feliz por ter proporcionado a oportunidade de o senhor vir aqui trazer informações muito importantes.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/PP – AL) – Senadora, estou conversando aqui com ele, incentivando, dizendo que ele não pode sair não, está muito jovem para sair.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Muito jovem, exatamente. Concordo o senhor.

O objetivo do requerimento é que fui provocada pelo que aconteceu com o Costa Concórdia, até porque havia brasileiros no navio. E, como foi revelado aqui, todas as embarcações de cruzeiros são estrangeiras, e o Brasil, com um poder aquisitivo grande, é que está tomando conta. Os Estados Unidos acabam de abrir mais dois consulados, no Rio Grande do Sul e em Minas Gerais, o que aumenta muito. O Obama está dizendo que os brasileiros são os grandes consumidores que estão salvando o comercio americano. Então, também na área do turismo, especialmente nos cruzeiros, o brasileiro é o grande consumidor, está todo mundo atrás de brasileiro. Na Páscoa, estive em Montevidéu e fiz aquela travessia de barco entre Colônia do Sacramento até Buenos Aires. São embarcações fantásticas, muito rápidas, em uma hora você atravessa uma cidade, vai pelo Rio da Prata, é uma coisa fantástica. E lotado de brasileiros.

Mas, rapidamente, primeiro, vou direto ao Dr. Martini, que foi o último a falar. Que providências foram tomadas para desamarrar esses nós – já que estamos falando em Marinha, eu falei “nós” –, de não poder aumentar hoje os cruzeiros? A pergunta vale também para o Ricardo Amaral, da Abremar. Essa é a primeira questão.
Para o nosso Capitão-de-Mar-e-Guerra: quanto custa... Hoje, o avião, a companhia aérea paga uma tarifa pelo uso do aeroporto. O passageiro também paga, está lá na passagem aérea. No caso do cruzeiro, a atracação, a chegada, isso tem custo? Que tarifa é? Se existe essa tarifação, ela está nos padrões internacionais? Para onde vai esse dinheiro? Se existe, se é cobrado isso, porque é um serviço prestado.

O senhor falou dos treinamentos para as tripulações que são brasileiras, que estão entrando para fazer o trabalho de camareiros. Isso é estritamente na área de segurança, eu imagino para esse aspecto. Quem paga esses cursos? É a companhia do cruzeiro? Porque tem um custo fazer todo esse trabalho.

Para o Dr. Paulo, da Anvisa. Eu agradeço, foi muito esclarecedora sua exposição. E fiquei muito feliz de saber, pelo Dr. Oliva, que houve um entendimento. Por isso seria útil essa audiência pública, uma parceria de duas áreas muito importantes.

O Dr. Dirceu Barbano, Presidente Benedito de Lira, me ligou pessoalmente para pedir escusas porque hoje há uma reunião do colegiado da Anvisa e todos os diretores estavam lá. Mas ele me disse que viria a pessoa certa para falar sobre as coisas certas. E, de fato, o senhor foi muito esclarecedor. Ele havia me respondido, durante uma audiência na Comissão de Assuntos Econômicos ou na Comissão de Assuntos Sociais, pois fui alertada de que em um cruzeiro de curta duração, Santos para Montevidéu ou para Punta del Este ou para Buenos Aires, enfim, um cruzeiro curto, a Anvisa demorou mais de oito horas para fazer a inspeção.

Naquele momento eu falei, e ele explicou que, como houve o óbito de uma tripulante e supunha-se ter sido vítima de H1N1, realmente, o senhor tem razão. Oito horas é uma questão de segurança máxima para os passageiros, porque, como é um ambiente fechado, a transmissão do vírus é muito mais facilitada naquele ambiente. Então, entendi quando foi explicado exatamente o rigor com a segurança.

Com relação aos números que o Ricardo ofereceu, quer dizer, em tanto tempo, 153 milhões de passageiros, 28 óbitos, sendo 22 de tripulantes, acidente de trabalho, pode-se dizer, e apenas dois de passageiros, realmente é um alto grau de segurança que existe nesse negócio.

Eu queria saber da Anvisa quais são os outros procedimentos e se a Anvisa hoje está capacitada em número de pessoas. Porque a Secretaria de Defesa do Consumidor tem 20 pessoas no total. Essas pessoas não podem sair para fiscalizar navio. O consumidor que vai ao Procon e o Procon provoca ou a Anvisa está preparada em todos os portos? Como funciona? Se ela delega, se ela transfere, terceiriza esse serviço para as Secretarias de Saúde ou outros órgãos para fazer esse trabalho, porque é uma demanda que tende a crescer.
No caso da praticagem, eu pergunto: qual é a dependência que a praticagem tem? A Marinha? Há uma relação? São subordinados? Como isso funciona? E também se tem custo, se há uma tarifa para fazer isso.

Outra coisa, eu fiz a pergunta e o senhor não me respondeu: onde estava o prático no Costa Concórdia?

Eu entendi que o prático fica junto, é uma espécie de copiloto na atracação. Agora, ele fica dentro da embarcação sempre? Porque aqui foi dito: são todas embarcações estrangeiras. Estamos falando da costa brasileira. Esse prático embarca aonde? Ele vem lá do porto da Itália ou da Suécia para cá? Como é feito esse serviço? Ele fica só dentro da embarcação ou fica fora nesse trabalho? Isso tem custo? E quem é responsável por esse custo? Essas perguntas são para o senhor.

Para a CNC e também para o Dr. Ricardo eu já havia feito a pergunta, mas também para o Ricardo Amaral: o que poderia facilitar um aumento e uma melhora de serviço inclusive nessa questão? Porque o Brasil tem um tempo curto, como o senhor disse, de operação dos cruzeiros. Para um país que tem, em todo o seu território, na sua costa marítima, tempo bom, que não tem o inverno do hemisfério norte, por exemplo, por que não acontece um aumento dessa estação, para operar? Lembro especialmente o que o Dr. Ricardo Martini disse dos navios que estão no Caribe e que têm dificuldade para navegar por lá. 

São essas questões, rapidamente, que eu queria colocar aos senhores, agradecendo muito a gentileza e os esclarecimentos. 

Eu acho que o Senador Cássio queria falar.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/PP – AL) – Vamos ouvir o Senador Cássio Cunha Lima para depois, então, os senhores responderem.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco/PSDB – PB) – Vamos aproveitar e fazer em bloco as participações, o que agiliza os trabalhos.

É uma palavra muito rápida, primeiro para felicitar a Senadora Ana Amélia pela iniciativa da audiência pública e, de forma indistinta, cumprimentar todos os expositores que, dentro do tema estabelecido para cada um, fizeram exposições muito lúcidas, muito claras.

Na condição de representante da Paraíba no Senado Federal, uma palavra muito especialmente dirigida ao Dr. Ricardo Amaral, para que possamos ter uma maior frequência de navios de cruzeiro no nosso Estado. Cabedelo é um porto extremamente interessante sob esse aspecto. É um porto pequeno, que não apresenta um grande tráfego de cargueiros, de navios de carga. Temos, inclusive, um projeto, desenvolvido ao tempo em que fui Governador do Estado, para a construção de um terminal de passageiros específico, com a finalidade de ampliar esse fluxo.

É claro que já temos a atracação de navios de passageiros no porto de Cabedelo, mas, dentro do planejamento que o Ministério também realiza, das ações em conjunto, eu suscito o tema para que o Estado da Paraíba, que nem sempre é lembrado, possa ser visto como um potencial extraordinário que tem.

Essas cobranças, naturalmente, são todas feitas à base da fraternidade. Conhecemos bem as regras do mercado. Reconhecemos, também, a necessidade de iniciativas nossas, do Governo paraibano e entidades privadas daquele nosso Estado, para que nós tenhamos uma oportunidade a mais para o desenvolvimento do nosso turismo.

O mais é desejar sucesso pessoal a cada um dos senhores e cumprimentá-los, mais uma vez, pela participação nesta audiência.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Caro Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/PP – AL) – Com a palavra, a Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu fiquei esperando porque, agora, falo pela Senadora Lídice da Mata, porque há uma CPI sobre tráfico de pessoas e ela deixou aqui algumas questões que passo ao nosso Capitão-de-Mar-e-Guerra. Uma na linha do que eu havia perguntado e outra na área da própria Abremar: quais os níveis de treinamento que recebem para o enfrentamento adequado, para evacuações e resgates? No caso disso aqui. Os tripulantes fixos também são treinados? De que forma? As regras atendem a exigências internacionais e brasileiras? E se o Governo Federal faz esse acompanhamento dessa questão. 

Eu queria, agora, passar para o Ricardo, também da Senadora Lídice da Mata: por que os agentes de viagens são considerados responsáveis solidários ao venderem produtos turísticos como cruzeiros marítimos, por exemplo, caso algum problema venha a acontecer, venha a surgir com o consumidor, como atrasos, desvios de rotas por más condições climáticas, extravios de bagagens, overbooking, contaminação de algum produto consumido a bordo, etc.? O mesmo acontece junto às empresas aéreas.

São as pergunta da Senadora Lídice da Mata.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/PP – AL) – Bom, começando a responder, concedo a palavra ao Capitão-de-Mar-e-Guerra, que foi o mais solicitado. Depois, ao Dr. Ricardo.

Todo mundo quer que você aumente essa cota de navios. 

O SR. MAURO GUIMARÃES CARVALHO LEME FILHO – Srª Senadora, obrigado pelas perguntas. Obrigado pela menção à minha pessoa, também, nos votos que a senhora formulou.

Vamos lá responder às perguntas, então.

Taxas portuárias. Infelizmente, eu não posso responder à senhora, porque as taxas portuárias são estabelecidas pela autoridade portuária. A autoridade marítima não tem taxas para a entrada de navios nos portos. As únicas taxas que ela tem, que são bem baixas, são as taxas de vistorias – as inspeções não são cobradas, as vistorias é que são cobradas –, homologação de material, que eu não citei aqui, mas é da minha competência também. Enfim, essas taxas são da autoridade portuária e eu não tenho nem ideia dos valores, infelizmente.

Com relação aos cursos para os profissionais não tripulantes, de um modo geral, esses cursos não são caros e são bancados pelo armador, ou seja, o dono da embarcação.

A senhora falou da praticagem. A pergunta foi para o Comandante Matusevicius, mas eu já adianto aqui: a autoridade marítima tem a responsabilidade de selecionar, habilitar e certificar os práticos.

O Brasil tem 22 zonas de praticagem, e a praticagem é obrigatória para navios acima de um determinado porte. Não vou entrar aqui em detalhes, mas se trata de navios maiores, que oferecem mais riscos de acidentes. O prático é um assessor do comandante, que é sempre o último responsável, autoridade maior. O prático é um assessor do comandante, portanto. Depois, creio que o Comandante Matusevicius vá falar mais sobre isso.

Cursos para evacuação: é aquilo, a embarcação é estrangeira, tem uma tripulação mínima. Todas as embarcações têm um mínimo de tripulantes a bordo. Isso vale para o mundo todo: embarcação de pesca e qualquer tipo de embarcação todas têm que ter aquela tripulação mínima. Esse pessoal é todo certificado. Todos os tripulantes devem ter determinados cursos, determinados certificados, tudo pela STCW, como foi citado aqui

Quando a embarcação vem do estrangeiro, ela já vem com esses certificados todos a bordo. Quando a embarcação atraca aqui e é feita uma inspeção naval, o inspetor verifica a tripulação, vê qual é o mínimo de tripulantes que aquela embarcação tem que ter, que seria a tripulação fixa, e vai checar todos os certificados desses tripulantes e a parte de evacuação da embarcação. 

Isso faz parte do curso para o profissional não tripulante. Esse curso é feito no Brasil, é feito no mundo todo, o Brasil também faz esse curso. Lembro que toda embarcação de turismo, de cruzeiro marítimo, sempre que sai do porto, assim que possível, de preferência nas primeiras 24 horas, deve fazer um exercício de postos de abandono. Esse exercício consiste no fato de que toda pessoa tem um posto de abandono designado, todos os tripulantes, todas as pessoas que estão a bordo. Cada um tem um determinado local para o qual deve se dirigir no caso de um sinistro. É, portanto, feito um exercício, a pessoa deve efetivamente ir até o seu local de abandono, com colete salva-vidas para que, em caso real, a pessoa saiba para onde se deslocar.
Acho que respondi às perguntas.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Muito obrigada. Sucesso para o senhor na doce aposentadoria.
O SR. MAURO GUIMARÃES CARVALHO LEME FILHO – Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira Bloco/PP – AL) – Com a palavra, o Dr. Ricardo.

O SR. RICARDO AMARAL – Uma das perguntas que foi feita pelo Senador Benedito de Lira foi sobre a presença de navios na costa brasileira. Esses navios operam no mundo inteiro e têm mobilidade. Eles têm o padrão de serviço e atendimento para operar no Brasil, na Europa, nos Estados Unidos, na Ásia, Austrália e assim por diante. Nosso foco principal é no consumidor, e o foco principal da prestação de serviços – o grau de complexidade de um navio de cruzeiro, haja vista o número de órgãos e agências envolvidas nessa operação, é muito grande – é o usuário. E, para isso, a própria indústria determina padrões extremamente elevados em comparação com outras atividades: hotéis, empresas aéreas, restaurantes, operadoras de turismo terrestres, para conseguir não somente atendê-lo bem, multiplicar essa mensagem e fidelizá-lo. Então, existem casos de insatisfação de consumidores como existem em qualquer tipo de prestação de serviços, seja ela qualquer uma. A nossa intenção é que ele saia contente, fale para os amigos e volte.

Então, quando existe uma bagagem extraviada, posso garantir que a intenção não é o foco legal. É o que fazer para que a bagagem não se extravie. É isso que fazemos. Cento e cinquenta e três milhões de pessoas viajaram nos dez últimos anos, no mundo inteiro, então, imagino que alguma circunstância deve ter ocorrido. Isso aconteceu comigo, que viajo de navio e viajo de avião, muito mais em avião do que aconteceu em navio. Não foi um extravio de bagagem, ela demorou um pouco mais para chegar à cabine. O nosso foco é atender bem o cliente. 

Imagino que o número proporcional de reclamações nessa atividade em comparação com qualquer outro tipo de serviço é muito menor. E eu vejo que o segmento de cruzeiros marítimos cresceu muito e pode crescer muito mais.

Isso é ótimo para o País. Isso é ótimo não só para os países que têm uma costa tão privilegiada, como disse a Senadora muito bem, com condições de operar o ano inteiro. Melhores condições: nós não temos furacões, não temos desastres naturais que não sejam enchentes, e, de certa forma, o cruzeiro marítimo já está na água. Então, isso privilegia a atividade.

Acontece que o Brasil está perdendo em competitividade. 

Os custos para operar no Brasil, em relação a impostos, ao que se paga em relação a outros destinos no mundo, são maiores. Isso realmente alija o Brasil nessa competitividade.

Do ponto de vista de segurança, como disse o Capitão-de-Mar-e-Guerra, uma das regulamentações... E só para demonstrar a todos que a indústria de cruzeiros marítimos está muito ciente daquilo que ela deve fazer, trabalhando com os órgãos reguladores para melhorar a segurança, a legislação diz que o exercício de desembarque de emergência pode ser realizado em até 24 horas. 

Todas as companhias associadas à Clia, que é a Cruise Lines International Association, já adotaram o padrão de fazer, ainda que isso não seja o requerimento legal, esse treinamento de desembarque de emergência antes de sair do porto. Essa foi uma iniciativa do segmento em relação à melhoria das condições.

Quanto aos pagamentos, eles são elevados e têm diversas ordens. Um deles é a praticagem, como disse o Comandante Matusevicius. Eu não tenho dúvida de que é uma atividade de extrema importância a praticagem e eu acredito que segurança não tem preço. Porém, em relação a alguns destinos do mundo, o Brasil cresceu muito. Nós partimos de dois navios por ano, com 25 mil pessoas, e passamos a 20 navios, com quase 900 mil pessoas. 

Esse volume adicional de pessoas não representou um decréscimo no percentual, nos custos da operação desse navio que vem ao Brasil. Em alguns casos, o aumento da tonelagem, que significa um maior volume, não necessariamente tem essa mesma proporcionalidade. 

Nós temos uma grande intenção de trabalhar com todos os reguladores, todos os agentes que atuam. Temos uma relação bastante saudável e crescentes negociações com a Conapra, temos participação na CNC, porque a atividade dos navios impacta.

Como perguntou, com muita pertinência, a Senadora Lídice da Mata, há a cadeia produtiva em relação a agentes de viagens. A Abav, que é a Associação Brasileira de Agências de Viagens – infelizmente, o presidente não pode comparecer... Com a queda dos pagamentos de comissões de companhias aéreas e as vendas diretas através de sites, a indústria de cruzeiros marítimos representa uma grande fonte de remuneração para as agências de viagens.

No caso específico da Paraíba, eu tive o grande prazer de visitar o seu Estado, Senador, e perceber a vocação turística que existe e que pode ser ampliada por meio de diálogo em que a indústria de cruzeiros marítimos, com o grau de complexidade que tem, consegue não explicar, mas apresentar as variáveis que, muitas vezes, fazem com que estejamos focados no pneu do carro e não na estrutura da máquina carro e na estrutura viária para o transporte disso.

O que mais me preocupa, gostaria de citar novamente, é a oportunidade única do Brasil, como sede dos dois maiores eventos esportivos nos próximos anos, que são a Copa do Mundo e as Olimpíadas, e como os cruzeiros marítimos podem contribuir de forma decisiva em relação a esses eventos. 

Existem ajustes que são necessários. É inaceitável ter cruzeiros somente de quatro a seis meses, porque esse impacto econômico dos brasileiros que vão para Montevidéu, Punta del Este, Buenos Aires... Eles podem, tendo um instrumento turístico de alto nível, como o GT Náutico analisa, oferecer essa hospedagem, oferecer esse turismo para o turista brasileiro, sem que, necessariamente, ele tenha de ir ao exterior para usufruir disso. Acredito que, em muitos casos, seja um ajuste muito fácil. Por exemplo, os navios pagam o PIS/Cofins em combustível e a navegação de cabotagem de carga não paga PIS/Cofins em combustível. E por que a navegação de cabotagem não paga? Porque isso onera o produto e também o custo da viagem. Então, muitas vezes, você pode ter um cruzeiro marítimo fora do País com um preço muitas vezes mais baixo, seja em taxas ou na própria tarifa. Não há mágica na economia nesse sentido.

Não sei se respondi a todas as perguntas, Senadora. Mas, novamente, em nome da Abremar, dos seus associados, muito obrigado por esta oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/PP – AL) – Mais alguém?

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Não, perfeito.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/PP – AL) – Você fez alguma pergunta à Anvisa também?

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Fiz para todos.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/PP – AL) – Então,o representante da Anvisa tem a palavra.

O SR. RICARDO MARTINI MOESCH – Só para esclarecer o questionamento da Senadora Lídice da Mata. A questão da solidariedade no turismo é um problema mundial. Às vezes, a pequena agência que vende só o pacote turístico ao intermediador acaba repartindo o prejuízo com o prestador de serviços. 

No caso dos cruzeiros, notadamente, as companhias de cruzeiros é que representam. É difícil haver a compreensão de que as agências de turismo tenham... Já nas companhias aéreas, muitas vezes, a própria agência de turismo é responsabilizada por determinadas falhas. Mas isso, Senadora, estamos estudando. Inclusive participamos, pelo Ministério, na Organização Mundial do Turismo, de um comitê que trabalha isso e as questões de força maior no atendimento do turista no estrangeiro. Hoje, as condições são adversas. A pessoa está fora do seu habitat, às vezes não fala a língua, está desprotegida e acontece uma catástrofe, como aconteceu das cinzas vulcânicas, ou alguma coisa assim, e ela fica à mercê. Então, estamos trabalhando nesse sentido.

Obrigado.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/PP – AL) – Com a palavra o representante da Anvisa, por favor.

O SR. PAULO BIANCARDI COURY – Quero agradecer muito à Senadora a pergunta que fez, porque é o assunto do momento para a Anvisa. 

Primeiro, a respeito da inspeção de oito horas, quero dizer que em São Francisco do Sul, onde aconteceu essa inspeção demorada, nós temos um fiscal. E esse fiscal teve que dar conta de entrar em contato com a Vigilância Epidemiológica do Município de São Francisco do Sul, entrar na embarcação, receber instruções de Brasília, do Departamento de Epidemiologia do Ministério da Saúde, para que pudéssemos fazer toda a investigação dos casos de Influenza, dos casos suspeitos, dos questionários que foram feitos, da coleta de amostras de swab de orofaringe.
E, associado a isso, um navio não entra e sai do porto na hora que ele quer. Ele tem alguns padrões de marés que tem que respeitar. Mas isso nos ajudou porque pudemos fazer um screening, uma investigação bem acurada naquele momento, haja vista que as questões em que poderíamos ser mais ágeis estavam localizadas em Santos e não em Santo Francisco do Sul, que é um porto de navegação muito próximo, mas que era uma escala em que impedimos a descida das pessoas que iam fazer seus passeios turísticos. Desceram apenas aqueles que tinham destino em São Francisco do Sul – eram muito poucas – e pessoas que necessitavam de internação hospitalar, devido à gravidade da Influenza.

Quero só enfatizar uma coisa – e obrigado demais por sua pergunta –: em quatro anos, o quantitativo de servidores em portos, aeroportos e fronteira vai ser diminuído em 60%, via aposentadoria, porque o quadro majoritário dos servidores da Anvisa em portos e aeroportos é um quadro em extinção. Cada um que se aposenta desaparece a vaga. Essa tem sido uma luta da nossa diretoria. O Brasil cresce exponencialmente e nosso quantitativo de pessoal que realiza controle sanitário é cada vez menor. E temos limitações no trabalho complementar e suplementar com Estados e Municípios. Limitações legais, porque eles não têm, constitucionalmente falando, poder de polícia nos espaços de portos, aeroportos e fronteiras, porque, ainda que possam trabalhar conosco, eles não podem trabalhar isoladamente, porque essa é uma limitação constitucional e é o nível federal que tem essa prerrogativa e essa competência.

Agora, só para desanuviar um pouco, já que estamos falando de saúde e de coisas tristes, nosso diretor, o Dr. José Agenor, Diretor da Anvisa, Supervisor da PAF, tem muita dificuldade em falar em navios de cruzeiro. Nós só falamos, por determinação dele, de navios de passeio porque ele é atleticano e não consegue falar em navio de cruzeiro.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/PP – AL)– Considerando que a campainha já chama para a Ordem do Dia, e regimentalmente...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Senador, acho que há tempo para uma palavra curta de cada e para encerrarmos. A campainha está chamando, mas já vamos para lá.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/PP – AL) – Com a palavra o Assessor do Conselho Nacional de Praticagem.

O SR. MARCOS JORGE MATUSEVICIUS – Senadora, procurando falar bem rapidamente, o Comandante Carvalho Leme já adiantou que a relação praticagem e Marinha, desde a época colonial, a Marinha, como autoridade marítima, é quem regula, fiscaliza, normatiza a praticagem, o serviço de praticagem. Atualmente, a Marinha é quem define quantos práticos devem existir no porto, isso em função do movimento, é quem faz o processo seletivo, seleciona, habilita os práticos, fiscaliza o dia a dia, baixa normas de procedimento. Entretanto, a atividade em si é complemente privada.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – É civil.

O SR. MARCOS JORGE MATUSEVICIUS – Isso. É uma sociedade simples que presta serviço, uma sociedade prestadora de serviços. Então, a Marinha é o grande órgão fiscalizador e normatizador. O prático sempre está a bordo junto ao comandante. A própria autoridade marítima define o local de embarque do Prático. Então, a partir daquele ponto o navio é obrigado a ter o prático a bordo e, na saída, até aquele ponto, tem que ter o prático.

Com relação ao preço do serviço. O preço da praticagem reflete o risco envolvido na manobra. Quanto maior o navio, quanto mais restrita a área de manobra, o preço vai ser mais elevado. Como esse preço é definido? Negociação. É uma prestação de serviço comum. Como o Ricardo falou, já tivemos embates maiores, já estamos chegando a bons termos, mas é uma negociação. 

Como se trata de um serviço obrigatório, caso não haja acordo, a autoridade marítima excepcionalmente fixa o preço. E a praticagem, por seu lado, não tem direito de deixar de prestar o serviço porque não houve acordo.

Em relação à comparação com outros locais é sempre muito complicada, porque em alguns locais a praticagem é pública, é estatal, em outros locais é privada, mas a infraestrutura é fornecida pelo governo. Exatamente para tirar essa dúvida, em 2009, houve uma sugestão do Conapra à Fundação Getúlio Vargas, que também fez uma pesquisa para a Abremar, para fazer essa comparação. E utilizou o porto de Santos como referência. 

Tomando esses cuidados – o relatório final do estudo está no site da praticagem de Santos, no site do Conapra –, ele chegou à conclusão de que o preço da praticagem está dentro da média internacional, não está nem numa ponta e nem na outra.
Por fim – desculpe, não entendi que tinha deixado sem resposta –, o prático do Costa Concórdia. Na verdade, não havia prático no Costa Concórdia. E isso remete àquilo que falei na apresentação: precisamos tomar cuidado, porque uma das coisas indiscutíveis é que sempre o interesse econômico está versus segurança. E aconteceu na Itália e na Grécia, salvo melhor juízo, nesses dois países, em que a autoridade marítima desses países, considerando que os navios de cruzeiro possuem maiores recursos, dispensou o uso de prático em determinadas situações. Ali foi um exemplo. Não havia prático a bordo do Costa Concórdia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Conclusão: o prático é indispensável.

O SR. MARCOS JORGE MATUSEVICIUS – Senadora, eu diria que sim, e até fazendo uma relação com a pergunta anterior, do preço. Vamos considerar que o Costa Concórdia tivesse 15 anos de vida útil como navio. E todos os dias, desses 15 anos de vida útil, pagasse por um serviço de praticagem, somando tudo isso que pagou, seria muito menor do que o custo do acidente, sem considerar as vidas que foram perdidas.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/PP – AL) –                                               Com a palavra o Dr. Leonardo.

 O SR. LEONARDO DE SOUZA CARAUTA DE FONSECA – Vou complementar o questionamento com relação ao que pode ser melhorado para que o Brasil tenha a atividade dos cruzeiros marítimos ao longo de todo o ano. Há três, digamos, gargalos que precisam ser superados. O primeiro é a questão da desoneração da atividade. Isso é fato. Associado a isso está a flexibilização das leis trabalhistas não só para cruzeiros marítimos, mas também para outras atividades no turismo. A contratação temporária é extremamente difícil e onerosa para a atividade. Essa questão é importante. Por último, a infraestrutura especificamente para atendimento de passageiros. A grande maioria dos portos brasileiros tem sua infraestrutura voltada para as cargas. Há portos em que as pessoas ficam alocadas próximas a contêineres. Acho que sendo superados esses três pontos em curto prazo, o Brasil poderá ter cruzeiros ao longo de todo o ano.

O SR. AMAURY MARTINS DE OLIVA – Sr. Presidente,...

O SR. PRESIDENTE  (Benedito de Lira. Bloco/PP – AL) –  É para contestar?

O SR. O SR. AMAURY MARTINS DE OLIVA  – Não. Só aproveito para agradecer o convite e dizer que é uma satisfação ouvir aqui a declaração da Abremar de que os direitos dos consumidores são uma prioridade da Associação e de todos os cruzeiros.

O Departamento está à disposição do Senado Federal e de todos os senhores.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/PP – AL ) – Nada mais havendo a tratar, antes de encerrar a nossa reunião, eu queria, primeiramente, agradecer à Senadora Ana Amélia pela oportunidade de puxarmos para esta Comissão esse grupo de pessoas que representam os mais diversos campos da atividade turística e de navios no Brasil.

Quero agradecer particularmente ao Dr. Ricardo Martini e ao Capitão-de-Mar-e-Guerra. Desejo que, ao deixar a atividade militar, o senhor tenha sucesso na atividade civil. Sei da obrigatoriedade do “caxiismo” militar.

Dr. Ricardo Amaral, obrigado por sua presença. O senhor tem sido instrumento de extraordinária competência para atender aos questionamentos da população brasileira que gosta de fazer essas cabotagens. Ao mesmo tempo, queremos pedir ao senhor que promova os meios para que possamos ter, principalmente para o Nordeste, navios durante o ano inteiro. Essa história de haver só em certos períodos... Mande esse povo que fabrica navios fabricar mais navios para atender à demanda.

Dr. Biancardi, muito obrigado. Muito obrigado, Dr. Leonardo de Souza e Dr. Amaury Martini.

Considerando que esta audiência pública foi da maior importância, pois deu muitos subsídios à Comissão para que possamos continuar trabalhando, quero agradecer aos demais representantes do trade turístico nacional que aqui se encontram e que têm sido parceiros da nossa Comissão.

Nada mais havendo a tratar, quero dar por encerrada esta reunião.

Convido os Srs. Senadores para a próxima reunião, que será realizada na próxima terça-feira, no mesmo horário e no mesmo local.

Muito obrigado.

Está encerrada a reunião.
(Iniciada às 14 horas e 26 minutos, a reunião é encerrada às 16 horas e 28 minutos.)
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